
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO
 

Rua Dr. Cristiano Otoni 555 - Bairro Centro - CEP 33250-006 - Pedro Leopoldo - MG - https://pedroleopoldo.mg.gov.br

INSTRUÇÃO NORMATIVA - SCI/SGF - Nº 008/2026

ASSUNTO: Fluxo de liquidação da despesa pública no Poder Executivo Municipal de Pedro Leopoldo

IDENTIFICAÇÃO DO SISTEMA E UNIDADE RESPONSÁVEL: Controladoria-Geral do Município
de Pedro Leopoldo / Secretaria Municipal de Gestão e Finanças

SETORES ENVOLVIDOS: Todas as Secretarias Municipais e órgãos da Administração direta do Poder
Executivo Municipal.

VERSÃO: 1.0 de 28/07/2026.

 

 

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS E O FLUXO DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA
PÚBLICA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, DESCENTRALIZA A
RESPONSABILIDADE PELA CONFORMIDADE DOCUMENTAL PRIMÁRIA E
ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL
DO MUNICÍPIO (CGM) POR MEIO DE SUPERVISÃO, AUDITORIA POSTERIOR,
AMOSTRAGEM E ORIENTAÇÃO TÉCNICA.

 

 

I – CONCEITOS
Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo disciplinar os procedimentos relativos à liquidação da
despesa pública no âmbito do Poder Executivo Municipal, definir as responsabilidades dos agentes
envolvidos, padronizar o fluxo administrativo correspondente e estabelecer as diretrizes para a atuação da
Controladoria-Geral do Município no exercício das atividades de supervisão, auditoria, monitoramento e
orientação técnica.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa consideram-se os conceitos, definições e diretrizes previstos
no art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, bem como as demais definições próprias do controle interno
municipal já adotadas pela Controladoria-Geral do Município.

I – Despesa Pública: conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o custeio de serviços,
investimentos e demais encargos assumidos, nos termos da Lei nº 4.320/1964.
II – Empenho: ato emanado de autoridade competente que cria para o Município a obrigação de
pagamento, pendente ou não de implemento de condição (art. 58 da Lei nº 4.320/1964).
III – Liquidação da Despesa: segundo estágio da execução da despesa pública, consistente na verificação
do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo
crédito, conforme art. 63 da Lei nº 4.320/1964.
IV – Nota de Liquidação: documento contábil que formaliza o reconhecimento da obrigação de pagamento
após a conferência dos documentos fiscais e comprovação da entrega do bem ou prestação do serviço.
V – Ordem de Fornecimento/Serviço: documento que autoriza o credor a entregar o bem ou executar o
serviço contratado.
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VI – Ordenador de Despesa: autoridade com atribuição legal para autorizar a emissão de empenho,
liquidação e pagamento da despesa pública.
VII – Fiscal de Contrato: servidor formalmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, atestando o recebimento do objeto e a conformidade dos documentos que instruem a liquidação.
VIII – Credor: pessoa física ou jurídica titular do direito ao recebimento em decorrência do fornecimento
de bens, execução de serviços ou obras contratadas.
IX – Setor de Finanças / Contabilidade: unidades responsáveis pelo registro contábil, conferência formal e
processamento da liquidação e do pagamento no sistema.
X – Checklist de Conformidade: instrumento padronizado utilizado pelo fiscal e pelo setor competente
para verificação da documentação obrigatória à liquidação da despesa.
XI – Termo de Recebimento (Provisório e Definitivo): documento que formaliza o recebimento do objeto
contratado, atestando sua conformidade quantitativa e qualitativa.
XII – SEI (Sistema Eletrônico de Informações): sistema oficial de tramitação de processos administrativos
utilizado pelo Município de Pedro Leopoldo.
XIII – Certidões Negativas: documentos exigidos para comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária do credor no momento da liquidação e do pagamento.
XIV – Gestão de Riscos: processo de identificação, avaliação e tratamento dos riscos associados à
execução da despesa pública, subsidiando a atuação da CGM.
XX – Responsabilização Primária: atribuição de responsabilidade direta ao agente que praticou o ato de
liquidação, sem prejuízo da responsabilidade solidária de outros agentes envolvidos.

II – DA BASE LEGAL
Art. 3º A presente Instrução Normativa fundamenta-se:

I – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 37, caput (princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) e arts. 70 a 74 (fiscalização contábil, financeira,
orçamentária e sistema de controle interno);
II – Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente os arts. 62 e 63, que disciplinam a
liquidação da despesa pública e a verificação do direito adquirido pelo credor;
III – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), no que se refere à
gestão fiscal responsável e ao controle da despesa pública;
IV – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos),
em especial os dispositivos relativos à fiscalização, ao recebimento do objeto e ao pagamento;
V – Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que ainda for aplicável aos contratos vigentes;
VI – na Lei orgânica do Município que disciplina o Sistema de Controle Interno e as competências da
Controladoria-Geral do Município;
VII – no princípio constitucional da eficiência administrativa, previsto no art. 37, caput, da Constituição
Federal, que orienta a Administração Pública à adoção de procedimentos que promovam maior eficiência,
racionalidade e efetividade na gestão pública;
VIII – na necessidade de padronizar os procedimentos de verificação do direito adquirido pelo credor, de
forma a assegurar que o pagamento da despesa pública ocorra somente após o efetivo cumprimento da
obrigação assumida;
IX – na necessidade de assegurar a adequada segregação de funções e evitar o congestionamento
burocrático decorrente da análise prévia e individual dos processos de pagamento pela Controladoria-
Geral do Município;
X – na adoção de práticas de controle interno orientadas pela gestão de riscos, pela atuação sistêmica e
pelo caráter preventivo e pedagógico das ações de controle; e
XI – na necessidade de direcionar os recursos humanos e operacionais da Controladoria-Geral do
Município para o desenvolvimento de atividades de auditoria, monitoramento, gestão de riscos e avaliação
de resultados, priorizando áreas de maior relevância financeira e potencial impacto ao erário.

III – DAS RESPONSABILIDADES
DAS RESPONSABILIDADES DOS ORGÃOS EXECUTORES

Art. 4º Compete ao Fiscal de Contrato e/ou servidor responsável pelo recebimento da nota fiscal, atestar a
fiel execução do objeto ou a entrega do bem, emitindo o respectivo Termo de Recebimento
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Provisório/Definitivo, contendo assinatura e identificação funcional clara.
Parágrafo único. O Fiscal de Contrato e/ou servidor responsável pelo recebimento da nota fiscal terá o
prazo de até 7 (sete) dias após a emissão das notas fiscais para realizar a conferência, emitir o atesto e
encaminhar ao Setor de Finanças/Liquidação ou recusar o recebimento de forma justificada.

Art. 5º Compete às Secretarias Municipais a aplicação do checklist padrão de conformidade (Anexo I
desta IN), exigindo-se obrigatoriamente:

I - Conferência da regularidade fiscal e trabalhista do credor com certidões válidas;
II - Verificação de compatibilidade entre a Nota Fiscal, a Nota de Empenho e o respectivo Contrato ou Ata
de Registro de Preços;
III - Conferência dos cálculos matemáticos e retenções tributárias aplicáveis.
§ 1º O checklist de conformidade constitui documento obrigatório da liquidação da despesa e deverá
permanecer anexado ao respectivo processo administrativo para fins de auditoria e fiscalização.
§ 2º A ausência do checklist ou seu preenchimento incompleto caracteriza falha formal do processo de
liquidação.
§ 3º O Checklist de Conformidade poderá ser atualizado pela Controladoria-Geral do Município, mediante
ato próprio, sempre que houver alteração da legislação ou necessidade de aperfeiçoamento dos controles
internos, sem necessidade de alteração desta Instrução Normativa.

Art. 6º Compete à Diretoria de Contabilidade receber, gerenciar, organizar e encaminhar as notas fiscais
juntamente com todos os documentos pertinentes para a Diretoria de Tesouraria, afeta à Secretaria
Municipal de Gestão e Finanças, dentro do prazo estabelecido no art. 8º desta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Compete ainda à Diretoria de Contabilidade verificar a correta aplicação das retenções
tributárias e previdenciárias previstas na legislação vigente, antes da emissão da Nota de Liquidação.

Art. 7º A Diretoria de Contabilidade terá o prazo de até 7 (sete) dias após o recebimento da nota fiscal e
todos os documentos pertinentes para emissão da Nota de Liquidação e encaminhamento para assinatura
das autoridades responsáveis.

Art. 8º Após a assinatura da Nota de Liquidação, a Diretoria de Contabilidade, por meio de servidor
responsável, terá o prazo de até 3 (três) dias para encaminhar todo o processo para a Diretoria de
Tesouraria, vinculada à Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.

Art. 9º Compete às Secretarias Municipais:
I – Solicitar as autorizações de empenho, após publicação dos contratos e aditivos e/ou termos de
apostilamentos firmados;
II – emitir ordem de fornecimento;
III – conferir as notas fiscais, os serviços prestados e/ou produtos entregues e a documentação acessória; e
IV – acompanhar todo o processo da despesa, desde a contratação até a fase de pagamento.
Art. 10 O Ordenador de Despesas de cada pasta responde integralmente pela legitimidade, legalidade e
regularidade da liquidação e autorização de pagamento por ele assinada.
Parágrafo único. A ausência de manifestação prévia da Controladoria-Geral do Município não afasta,
transfere ou compartilha a responsabilidade dos agentes responsáveis pela liquidação, autorização e
pagamento da despesa.
§ 2º A responsabilidade do Ordenador de Despesas não afasta a responsabilidade do fiscal do contrato, da
chefia imediata e dos demais servidores que atuarem na instrução, conferência, liquidação e
encaminhamento do processo, na forma da legislação vigente.

 
DA ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO (CGM)

Art. 11 A Controladoria-Geral do Município (CGM) exercerá a fiscalização do cumprimento das normas
de liquidação de despesa de forma sistêmica, orientativa e baseada em gestão de riscos, atuando por meio
dos seguintes macroprocessos:
I - Supervisão e Monitoramento: acompanhamento dos dados de liquidação e pagamento diretamente nos
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sistemas integrados de gestão contábil, financeira e patrimonial, mediante análise de indicadores, painéis
gerenciais e cruzamento de informações;
II - Auditoria Posterior (a posteriori): realização de auditorias previstas no Plano Anual de Auditoria
Interna – PAAI, bem como auditorias extraordinárias motivadas por denúncias, representações, indícios de
irregularidade, determinações do Chefe do Poder Executivo ou solicitações dos órgãos de controle
externo;
III - Fiscalização por Amostragem: seleção periódica de processos de liquidação e pagamento já
executados, mediante critérios objetivos de materialidade, relevância, criticidade, recorrência, valor
financeiro envolvido, histórico de inconsistências e demais parâmetros definidos em matriz de risco
institucional;
IV - Orientação Técnica: elaboração de manuais, notas técnicas, respostas a consultas formais,
capacitações e demais ações voltadas ao fortalecimento dos controles internos administrativos.
§ 1º A atuação da CGM não constitui condição de validade da liquidação ou do pagamento da despesa,
tampouco substitui a responsabilidade dos agentes públicos responsáveis pela instrução, conferência,
liquidação, autorização e pagamento.
§ 2º Os resultados das auditorias e fiscalizações por amostragem serão formalizados em relatórios
próprios, contendo recomendações, determinações de regularização e eventuais apontamentos de
responsabilidade.

Art. 12 A metodologia de seleção da amostra será definida por ato do titular da Controladoria Geral do
Município, observando critérios técnicos de gestão de riscos, materialidade, relevância e vulnerabilidade
dos processos.
§ 1º Durante a fase inicial de implementação desta Instrução Normativa, a fiscalização por amostragem
priorizará, sem prejuízo de outros critérios definidos pela CGM:
I - despesas com combustíveis;
II - medições e pagamentos de obras e serviços de engenharia;
III - aquisição de medicamentos, insumos e materiais de saúde;
IV - credenciamentos;
V - convênios, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento e instrumentos congêneres;
VI - dispensas e inexigibilidades de licitação;
VII - despesas ou contratos cujo valor da liquidação individual ou acumulada seja superior a R$
100.000,00 (cem mil reais).
§ 2º Os critérios de seleção e valor estipulado no inciso VII §1º, desse artigo, poderão ser revistos
periodicamente com base nos resultados das auditorias realizadas, no histórico de inconformidades
identificadas e na evolução da matriz de riscos institucional.
§ 3º As despesas de natureza continuada, rotineira ou de baixo risco operacional, tais como fornecimento
de água, energia elétrica, telefonia, internet, tarifas bancárias, aluguéis, folha de pagamento, estagiários e
contratos administrativos padronizados, poderão ser submetidas a critérios simplificados de
monitoramento, sem prejuízo de fiscalização posterior.
 

IV – DOS PROCEDIMENTOS
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DIRETRIZES

Art. 13 Esta Instrução Normativa regulamenta o fluxo procedimental de liquidação da despesa pública no
âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal, fixando as responsabilidades dos
órgãos executores e definindo o escopo de atuação da Controladoria-Geral do Município (CGM).

Art. 14 O processo de liquidação de despesa observará as diretrizes de:

I - Descentralização e responsabilização primária dos órgãos ordenadores de despesa;
II - Celeridade processual e eficiência na tramitação de documentos;
III - Mitigação de riscos por meio de padronização;
IV - Substituição do controle prévio individualizado pelo controle por amostragem e auditoria posterior.

DO FLUXO DESCENTRALIZADO DA LIQUIDAÇÃO

Art. 15 A conferência, instrução e validação dos atos da liquidação da despesa competem exclusivamente
ao órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela contratação e execução do objeto.
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Art. 16 Fica dispensado o encaminhamento ordinário dos processos de liquidação de despesa para análise
prévia da Controladoria-Geral do Município, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Instrução Normativa
e em atos complementares da CGM.
Parágrafo único. O fluxo processual documental seguirá diretamente do Setor de Finanças/Liquidação do
órgão contratante para a Tesouraria Geral/Secretaria Adjunta de Finanças e Tesouraria – SAFT, para a
efetivação do pagamento, sem interposição ou parada regulamentar na CGM.

Art. 17 Todo processo de encaminhamento das notas fiscais será feito diretamente pelas Secretarias
Municipais por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Art. 18 Verificada a ausência de documentos obrigatórios ou qualquer inconsistência que impeça a
liquidação da despesa, o processo deverá ser devolvido à unidade de origem para regularização, mediante
justificativa formal, permanecendo suspenso até o saneamento das pendências.

Art. 19 Constatada divergência na quantidade, qualidade ou execução do objeto contratado, o fiscal do
contrato deverá promover a glosa total ou parcial dos valores correspondentes, registrando a ocorrência no
processo administrativo e adotando as providências necessárias para sua regularização.

 

V – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

Art. 20 Constatada qualquer inconformidade ou indício de dano ao erário em sede de auditoria posterior
ou fiscalização por amostragem, a CGM formalizará Relatório de Auditoria, assinalando prazo para
adoção das medidas corretivas necessárias ou instauração dos procedimentos de responsabilização
cabíveis.

Parágrafo único. A reincidência em falhas formais apontadas pela CGM em sede de orientação técnica
ensejará a comunicação ao Chefe do Poder Executivo para apuração de responsabilidade funcional.

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 21 Os casos omissos ou que suscitarem dúvidas serão dirimidos pela Controladoria-Geral do
Município, mediante provocação formal e fundamentada da secretaria interessada.
Art. 22 Os procedimentos contidos nesta Instrução Normativa devem ser adotados obrigatoriamente por
toda a Administração Pública Municipal de Pedro Leopoldo.
Art. 23 Os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa não afastam a observância das normas
específicas aplicáveis às despesas com diárias, suprimento de fundos, folha de pagamento, precatórios,
requisições de pequeno valor, tarifas públicas e demais despesas disciplinadas por legislação própria.
Art. 24 É vedada a realização de despesa/ordem de fornecimento que não tenha sido precedida de regular
empenho.
Parágrafo Único. É vedado ainda, a realização de liquidação sem o cumprimento do disposto no caput e
que não contiver o atesto formal do responsável pela verificação da execução.
Art. 25 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as
disposições em contrário.
 

Pedro Leopoldo, 28 de julho de 2026.

 

ANA KARLA ALBANO DOS ANJOS SENA

CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO

 

GABRIEL ALBINO PONCIANO NEPOMUCENO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS
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ASSINADO E DATADO ELETRONICAMENTE

Documento assinado eletronicamente por Ana Karla Albano dos Anjos Sena , Controladora Geral,
em 28/07/2026, às 11:38, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Albino Ponciano Nepomuceno , Secretário
Municipal, em 28/07/2026, às 15:50, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro
de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://pedroleopoldo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0035076 e
o código CRC 625760E6.

ANEXO I: FLUXOGRAMA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA

 

ANEXO II: CHECKLIST DA INSTRUÇÃO NORMATIVA

CHECKLIST DE CONFORMIDADE PARA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA
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Processo Administrativo nº: ___________________________________________

Empenho nº: _______________________

Credor: ______________________________________________

Contrato/Ata/ARP: ____________________________________

Secretaria: ___________________________________________

Objeto: _______________________________________________

Valor da Liquidação: R$ _______________________________

Liquidação: ( ) Total  ( ) Parcial

Data da Conferência: ___/___/______.

Servidor Responsável: __________________________________

 

1. DOCUMENTAÇÃO DA DESPESA

 

2. EXECUÇÃO DO OBJETO

3. CONFERÊNCIA DOCUMENTAL

4. REGULARIDADE FISCAL

ITEM SIM NÃO N/A
Existe Nota de Empenho? ☐ ☐ ☐
Existe Ordem de Fornecimento/Serviço (quando aplicável)? ☐ ☐ ☐
Nota Fiscal/Fatura original anexada? ☐ ☐ ☐
Contrato, Ata ou instrumento equivalente vigente? ☐ ☐ ☐
Termo Aditivo vigente (quando houver)? ☐ ☐ ☐
Termo de Recebimento Provisório/Definitivo anexado (quando exigível)? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO N/A
O objeto foi efetivamente entregue/executado? ☐ ☐ ☐
Quantidade confere com o contratado? ☐ ☐ ☐
Qualidade está de acordo com o contrato? ☐ ☐ ☐
Existe atesto do Fiscal do Contrato? ☐ ☐ ☐
O atesto possui assinatura e identificação do responsável? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO N/A
Dados do credor conferem com o empenho? ☐ ☐ ☐
Objeto da Nota Fiscal corresponde ao empenho? ☐ ☐ ☐
Objeto corresponde ao contrato/ata? ☐ ☐ ☐
Valor da Nota Fiscal corresponde ao contratado? ☐ ☐ ☐
Saldo do empenho é suficiente? ☐ ☐ ☐
Dotação e fonte de recursos estão corretas? ☐ ☐ ☐
Data da Nota Fiscal é compatível com a execução? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO N/A
Certidão Federal válida? ☐ ☐ ☐
Certidão Estadual válida? ☐ ☐ ☐
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5. RETENÇÕES E CÁLCULOS

 

6. SITUAÇÕES ESPECIAIS

 

7. CONFORMIDADE FINAL

 

OBSERVAÇÕES

DECLARAÇÃO

Declaro que procedi à conferência da documentação referente à presente liquidação da despesa, verificando
sua conformidade com a legislação vigente, com o instrumento contratual e com a Instrução Normativa SCI
nº 008/2026.

Servidor Responsável pela Conferência

Nome: _______________________________________

Cargo: _______________________________________

Assinatura: _________________________________

Data: __/___/_____.
 

Certidão Municipal válida? ☐ ☐ ☐
CRF/FGTS válido? ☐ ☐ ☐
CNDT válida? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO N/A
Cálculos da Nota Fiscal conferidos? ☐ ☐ ☐
Retenção de IRRF verificada? Quando aplicável ☐ ☐ ☐
Retenção de ISSQN verificada? Quando aplicável ☐ ☐ ☐
Retenção de INSS verificada? Quando aplicável ☐ ☐ ☐
Outras retenções legais verificadas? ☐ ☐ ☐
Valor líquido conferido? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO N/A
Trata-se de liquidação parcial? ☐ ☐ ☐
Medição anexada (quando aplicável)? ☐ ☐ ☐
Houve glosa? ☐ ☐ ☐
Valor glosado registrado no processo? ☐ ☐ ☐

ITEM SIM NÃO
A despesa encontra-se apta para liquidação? ☐ ☐
A despesa encontra-se apta para pagamento? ☐ ☐
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DEMAIS ANEXOS

Não se aplica.

0204.0005877/2026-91 0035076v6
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